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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O 

NOTÍCIA CRIME Nº 2009382-04.2014.815.0000

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
NOTICIANTE : Ministério Público do Estado da Paraíba
NOTICIADO : Admilson Villarim Filho, Defensor Público
ADVOGADO : Joilma de Oliveira F. A. Dos Santos

NOTICIA CRIME. Apropriação  indébita 
qualificada e concussão . Art. 168-A, § 1º, inciso 
III, e art. 316, ambos do Código Penal. Peça pórtica 
que  reflete  as  provas  mínimas  constantes  nestes 
autos. Denúncia que preenche os requisitos legais do 
digesto processual penal, bem como, se ampara em 
elementos de provas contidos nos autos. 
Recebimento da denúncia.

- No caso, estão preenchidos os requisitos exigidos 
pelo art. 41, do CPP, descrevendo a denúncia, com 
clareza e objetividade, a ocorrência de fato que, 
configura, em tese, o ilícito penal imputado aos 
denunciados, apontando, ainda, a existência de 
indícios de autoria e materialidade delitiva, o que 
afasta quaisquer argumentos voltados à inépcia da 
denúncia.

- Não sendo hipótese de rejeição da denúncia, ou a 
improcedência da acusação, e dependendo o deslinde 
da situação examinada de outras provas próprias da 
instrução criminal ( art. 6ª, da Lei nº 8.038/90 e art. 
395, do CP), deve ela ser recebida, porquanto 
preenchidos os requisitos exigidos pelo art. 41, do 
CPP, possibilitando o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.
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Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda o  Pleno  deste  Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, à unanimidade, RECEBER A DENÚNCIA,  em harmonia 
com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Cuida-se de denúncia, às fls. 02/04, do Ministério Público 
do Estado da Paraíba, em face de Admilson Vilarim Filho, apontando-o como 
incurso nas penalidades do art. 168 § 1º, inciso III, e art. 316, c/ o art. 69, 
todos do Código Penal, crimes de apropriação indébita e concussão.

A teor da peça preambular, imputou-se ao acusado:

“(...)
Consta dos autos do procedimento inquisitorial que 
ADMILSON VILARIM FILHO, no ano de 2008, em horário 
não-determinado, na loja Ferrari Veículos, localizada no 
centro de Campina Grande –  PB, apropriou-se de coisa 
alheia móvel de que tinha detenção em razão da 
profissão, bem como exigiu para si, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função, mas em razão 
dela, vantagem indevida.
Segundo se apurou, em junho de 2008, a vítima, Sr. 
Fabiano Mota Sobral, vendeu um veículo Monza de sua 
propriedade para o Sr. Valmério da Cruz, proprietário da 
loja Ferrari Veículos, nesta cidade.
Desta forma, o Sr. Valmério efetuou o pagamento 
oferecendo um cheque pós datado, para o dia 27 de julho 
daquele mesmo ano, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), tendo Campina Grande como praça de pagamento 
e local de emissão, conforme fl. 08 nos autos.
Contudo, por diversas vezes o cheque fora devolvido ao 
portador sem provisão de fundos. Desta forma, a vítima 
recorreu ao acusado, defensor público da cidade de 
Taperoá –  PB, local onde reside, para a realização da 
cobrança do referido título de crédito em Campina 
Grande, sendo acordado que este receberia 10% (dez por 
cento) do valor do cheque, caso obtivesse sucesso na 
ação de cobrança.
O denunciado, então, recebeu o título de crédito, 
alegando que ingressaria com a ação judicial cabível nesta 
comarca.
Em certa ocasião, o acusado realizou uma ligação 
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telefônica para a vítima, pedindo que a mesma fosse até 
o Detran desta cidade, com a quantia de R$ 160,00 
(cento e sessenta reais) para entregá-lo, uma vez que 
necessitava ir a São Vicente do Seridó – PB, juntamente 
com a polícia para recuperar o veículo vendido.
Desta feita, a vítima entregou a quantia solicitada e 
decidiu bloquear o automóvel, uma vez que o mesmo 
estava em seu nome e ainda não havia qualquer dinheiro 
referente à sua venda.
Ato contínuo, o denunciado questionou o bloqueio do 
veículo à vítima, exigindo seu desbloqueio para que o 
caso fosse solucionado. Todavia, o Sr. Fabiano optou por 
localizar o comprador do automóvel na cidade de São 
Vicente do Seridó, a fim de tomar ciência do ocorrido.
Ao encontrar o comprador Dárcio Pereira, descobriu, em 
suma, que o mesmo havia adquirido o veículo na loja do 
Sr. Valmério e que o acusado havia recebido a quantia de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), momento em que garantiu 
que o carro seria desbloqueado.
Em verdade, o denunciado procurou o devedor em 
Campina Grande e, sem conhecimento e a anuência da 
vítima, recebeu a importância de R$ 3.000,00 (três mil 
reais), conforme fl. 09, sendo acordado que o restante do 
montante seria quitado com a entrega, pelo Sr. Valmério, 
de um carro avaliado no valor de R$ 7.000,00 (sete mil 
reais).
Entrementes, a vítima não recebeu qualquer repasse do 
valor resgatado pelo indiciado que, ao ser procurado pela 
mesma, alegava sempre estar resolvendo o caso.
(...)”

Denúncia recebida, à fl. 66, em 22/07/2011.

Instruído o feito, prolatou-se sentença condenatória, nas fls. 
205/210, que julgou parcialmente procedente a denúncia, para condenar 
Admilson Vilarim Filho, nas iras do art. 168, § 1º, inciso III, do Código Penal, a 
uma pena de 01 (um) ano, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, a ser 
cumprida em regime inicial aberto, e 14 (quatorze) dias-multa, no valor unitário 
de um trigésimo (1/30) do salário mínimo vigente à época do crime, 
absolvendo, contudo, das imputações do crime previsto no art. 316, do CP, com 
fulcro no art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal.

Preenchidos os requisitos do art. 44, do ordenamento penal 
vigente, substitui-se a pena privativa de liberdade, por 02 (duas) penas 
restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade e 
prestação pecuniária de 10 (dez) salários mínimos, em favor da vítima.

Irresignado o então réu apelou, na fl. 213, cujas razões, de 
fls. 216/218, deixaram de ser apreciadas no acórdão de lavra do Exmo. Sr. Des. 
Carlos Martins Beltrão Filho, nas fls. 235/237 verso, posto que foi enfrentada 
pelo relator uma preliminar ex-officio de incompetência absoluta, acolhida, em 
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razão de que o réu, por ocupar a função de  defensor público, detêm foro 
privilegiado, motivo pelo qual se anulou o feito desde o recebimento da 
denúncia.

Cientes, as partes não recorreram, conforme certidão, de fl. 
241. 

Baixados os autos, o juiz sentenciante da 1ª Vara Criminal 
da Comarca de Campina Grande, conheceu do conteúdo do acórdão 
supramencionado, e determinou retorno dos autos para este Egrégio Tribunal de 
Justiça da Paraíba, a fim de que sejam tomadas as medida judiciais cabíveis 
para o prosseguimento do feito (fl. 254).

Com vistas dos autos à Procurador-Geral de Justiça, esta, 
nas fls. 256/257, através de parecer do 1º Subprocurador-Geral de Justiça, Dr. 
Nelson Antônio Cavalcante Lemos, ratificou os termos da denúncia, e requereu, 
nos moldes do art. 4º, da Lei nº 8.038/90, c/c o art. 1º, da Lei nº 8.658/93, 
bem como em conformidade com os artigos 219 e 223, do Regimento Interno 
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, a notificação de Admilson Vilarim 
Filho, para oferecer, querendo, resposta escrita, no prazo de 15 (quinze) dias.

Autos recebidos, autuados, registrados e distribuídos, na 
forma de notícia crime para a minha relatória, em 29/07/2014, conforme 
termos, às fls. 258/259.

Nos termos do art. 4º, da Lei nº 8.038/90, determinou-se a 
intimação do noticiado para apresentar sua resposta escrita (fl. 261).

Em resposta, nas fls. 271/272, o noticiado afirmou que os 
fatos não se desenvolveram conforme narrado na denúncia, entendendo, pois, 
que a situação trazida à baila se revestiria de extrema injustiça. Por tais motivos, 
pediu sua absolvição.

É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

O noticiado foi denunciado nas iras do art. 168 § 1º, inciso 
III,  e  art.  316,  ambos  do  Código  Penal,  crimes  de  apropriação  indébita  e 
concussão. Neste esteio,  colhe-se dos autos, conforme se amealha da prova 
obtida  antes  do  recebimento  da  denúncia,  e  na  qual  se  pode  aquilatar  a 
possibilidade de denúncia, que a ação penal pretendida pelo Ministério Público, 
possui, minimamente, razão de existir.

São os delitos imputados:
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“Apropriação indébita
Art. 168 - Apropriar-se de coisa alheia móvel, de que tem a 
posse ou a detenção:
Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.
Aumento de pena
§ 1º - A pena é aumentada de um terço, quando o agente 
recebeu a coisa:
(…)
III - em razão de ofício, emprego ou profissão.”

“Concussão
Art.  316 -  Exigir,  para  si  ou  para  outrem,  direta  ou  
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de assumi-
la, mas em razão dela, vantagem indevida:
Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.”

Vê-se, de plano, das fls. 07 às 65, a presença de suporte 
probatório  mínimo  a  lastrear  a  acusação,  o  que  reflete,  antes  de tudo,  na 
existência de justa causa para a ação penal.

Nesse sentido, Nestor Távora e Rosmar Antonni in Curso de 
Direito Processual Penal, 3ª edição, 2009, pág. 156, ao tratar da falta de justa 
causa para a ação penal, dispõe:

“A justa causa é a necessidade do lastro mínimo de prova 
para o exercício da ação, é dizer, indícios de autoria e da 
materialidade, normalmente coligidos do inquérito policial ou 
dos  demais  procedimentos  apuratórios  preliminares.  Neste 
viés, a fragilidade probatória pode ser de tal ordem gritante, 
que  o  início  do  processo  em  si  mesmo  representaria  
ilegalidade manifesta, por não existirem elementos mínimos 
revelando  que  a  infração  existiu  ou  que  o  denunciado 
concorreu  para  a  mesa.  Por  outro  lado,  e  numa  visão 
ampliativa,  entendemos  que  todas  as  hipóteses  que 
autorizaram a absolvição sumária (julgamento antecipado da 
lide, inserido no art.  397 do CPP pela Lei  nº 11.719/08),  
também  justificam  a  rejeição  da  inicial,  se  cabalmente 
demonstradas desde o início... 
A toda evidência, havendo o oferecimento da denúncia ou da 
queixa por fato que não se enquadra em lei como infração  
penal, restaria ao magistrado rechaçar a inicial, negando o 
início do processo...”. 

Conforme se observa, a prova constante dos autos não é 
frágil a ponto de impedir o início da ação penal. Basta ver o que acompanha a 
denúncia, sem quaisquer análises prévias de seu potencial condenatório, valendo 
destacar: tomada de termo para a propositura de ação perante o Juizado Especial 
da Comarca de Taperoá, onde Fabiano Mota Sobral relata a apropriação indevida 
de R$ 3.000,00 (três mil reais) por parte do ora noticiado (fl. 12), recebidos do Sr. 
Valmério da Cruz, o que este último declara, na fl. 14. Além disso, termos de 
declaração da vítima, às fls. 27/29, e depoimentos testemunhais do fato apurado 
(fls. 30/39). Além da remessa da ação do Juizado para o Juízo Comum, conforme 
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decisão, na fl. 63.

Portanto, reconhece-se a presença de justa causa.

Em que pese o esforço da defesa, a peça pórtica preenche 
todos os requisitos de validade exigidos pelo art. 41 do CPP, já que além de 
regular exposição do fato criminoso, com suas circunstâncias, a devida 
qualificação do acusado, bem como a classificação do crime e rol de 
testemunhas, não incorre em qualquer das circunstâncias previstas no art. 
395 do mesmo estatuto processual penal (artigo que substituiu o revogado 
art. 43 do CPP):

“Art. 395 (CPP). A denúncia ou queixa será rejeitada 
quando:
I – for manifestamente inepta;
II –  faltar pressuposto processual ou condição para o 
exercício da ação penal, ou
III – faltar justa causa para o exercício da ação penal.”

De tal modo, não sendo hipótese de rejeição da denúncia, ou 
a improcedência da acusação, e dependendo o deslinde da situação examinada de 
outras provas próprias da instrução criminal (art. 6ª, da Lei nº 8.038/90 e art. 
395,  do  CP),  merece  ela  ser  recebida,  porquanto  preenchidos  os  requisitos 
exigidos  pelo  art.  41,  do  CPP,  descrevendo  com  clareza  e  objetividade,  a 
ocorrência de fatos que, configuram em tese, o ilícito penal, apontando, ainda, a 
existência de indícios de autoria e materialidade delitiva.

No mais, nesta oportunidade, embora permitido proceder a 
exame  aprofundado  da  prova  quando  despontar  evidente,  desde  logo,  a 
improcedência da acusação ou extinção da punibilidade, ou, ainda, a inexistência 
de requisitos formais que justifiquem a denúncia, tenho que não foi possível 
viabilizar  a  improcedência  da  acusação  ou  rejeição  da  denúncia  com  a 
argumentação  da  defesa  preambular,  que  busca,  de  logo,  uma  absolvição 
sumária. 

Até porque, ao contrário da decisão final (sentença), quando 
a dúvida beneficia o réu, nesta fase de recebimento da denúncia, deve ser tida 
em favor da sociedade. 

Portanto, constatando-se a presença de indícios suficientes da 
autoria  e  da  prova  da  materialidade  do  delito,  bem  como  preenchidos  os 
requisitos do art. 41 do CPP, é de regra o recebimento da denúncia, sobretudo, 
porque nesta fase preliminar, como dito alhures, prevalece o princípio do "in dubio 
pro  societate",  assegurando-se,  contudo,  ao  acusado,  a  ampla  defesa  e  o 
contraditório. 

Diante do exposto, e, não havendo razões para rejeição da 
prefacial acusatória ou improcedência da acusação, RECEBO A DENÚNCIA, nos 
termos deste voto, em harmonia com o parecer ministerial.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, Vice-
Presidente, no eventual  exercício da Presidência. Relator: 
Excelentíssimo Senhor  Desembargador Arnóbio Alves Teodósio. 
Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Marcos  William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito 
convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva),  Carlos 
Martins Beltrão Filho,  Luiz Sílvio Ramalho Júnior, Wolfran da Cunha  
Ramos (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Joás de Brito  
Pereira  Filho),  João  Batista  Barbosa  (Juiz  de  Direito  convocado  para 
substituir  o  Exmo.  Sr.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho),   José 
Ricardo Porto, Maria das Graças Morais Guedes, Leandro dos Santos,  
José Aurélio da Cruz, Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito convocado 
para substituir  o Exmo. Sr.   Oswaldo Trigueiro do Valle Filho) e Aluizio 
Bezerra  Filho  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  
Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos).  Ausentes,  justificadamente,  os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Maria  das  Neves  do  
Egito de Araújo Duda Ferreira, João Alves da Silva, Márcio Murilo da  
Cunha Ramos (Corregedor-Geral de Justiça),  Saulo Henriques de Sá e  
Benevides e Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora 
Doutora Jacilene Nicolau Faustino  Gomes, Procuradora de Justiça 
em  substituição  ao  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Bertrand  de 
Araújo Asfora, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba.

Tribunal  Pleno,  Sala  de  Sessões  “Des.  Manoel  
Fonsêca Xavier de Andrade”, do Tribunal de Justiça do Estado da  
Paraíba, em João Pessoa, 17 de dezembro de 2014.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


